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Lei nº 2.208/2019, de 18 de julho de 2019.
Dispõe sobre o serviço de inspeção e fiscalização dos produtos de origem animal realizadas pelo Serviço de Inspeção Municipal-SIM.
JOCELVIO GONÇALVES CARDOSO, Prefeito Municipal de Formigueiro, faz saber em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o serviço de Inspeção Municipal-SIM e regula a obrigatoriedade de prévia inspeção e fiscalização dos produtos de origem animal no Município de Formigueiro – RS, destinados ao consumo humano, dentro dos limites de sua área geográfica, nos termos do art.  23, incisos II e VIII da Constituição Federal e em consonância com a Lei Federal nº 7.889, de 23 de novembro de 1989.
Art. 2º A fiscalização e inspeção sanitária de que trata esta Lei será supervisionada por médico veterinário e far-se-á:

I – nos estabelecimentos industriais especializados e nas propriedades rurais com instalações adequadas para o abate de animais, seu preparo ou industrialização, sob qualquer forma, para consumo dentro dos limites do Município de Formigueiro – RS;

II – nas usinas de beneficiamento de leite e nas propriedades rurais com instalações e condições de receber, manipular e beneficiar leite e seus derivados, dentro dos limites do Município de Formigueiro – RS;

III – nos entrepostos, nas fábricas, agroindústrias e propriedades rurais, com instalações e condições de produzir, receber, manipular, armazenar e beneficiar produtos de origem animal e seus subprodutos, tais como pescado, ovos, mel, cera de abelha e seus derivados.

§ 1º Todos os produtos de origem animal em trânsito pelas rodovias do Município devem estar devidamente embalados e acondicionados conforme as normas baixadas pelo SIM. As mercadorias poderão, ainda, ser reinspecionadas pelos técnicos do SIM nos postos fixos ou volantes, bem como nos estabelecimentos de destino.

§ 2º A concessão de fiscalização e inspeção federal ou estadual isenta, bem como impede, o estabelecimento de solicitar inspeção municipal.

Art. 3º Cabe-se a Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente de Formigueiro/RS, através do SIM, dar cumprimento às normas estabelecidas na presente Lei e impor as penalidades previstas.
§ 1º O SIM deverá dispor de registro dos abates, dados nosográficos, mapas de produção, condenações e outras ferramentas de controle para o pleno acompanhamento a situação de cada estabelecimento, deverão ter veículo, espaço físico e equipamentos disponíveis para a execução das atribuições e tarefas a serem exercidas.
§ 2º Sempre que possível, o SIM deve facilitar a seus técnicos a realização de cursos, visitas e estágios em laboratórios, estabelecimentos ou escolas, participações em palestras, seminários, congressos visando o melhor aprimoramento técnico dos mesmos.
Art. 4º Os estabelecimentos industriais e entrepostos de produtos de origem animal somente poderão funcionar mediante prévio registro nos órgãos competentes.
§ 1º O SIM poderá pleitear a implantação do SUSAF (Sistema Unificado Estadual de Sanidade Agroindustrial Familiar, Artesanal e de Pequeno Porte), que permite o comércio em todo o território do estado do Rio Grande do Sul aos estabelecimentos registrados no Serviço de Inspeção Municipal de Formigueiro que estejam engajados neste Sistema.
§ 2º O SIM poderá solicitar adesão ao Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal (SISBI-POA) vinculado ao Sistema Unificado de Atenção a Sanidade Agropecuária (SUASA).
§ 3º Após a adesão do SIM do Município de Formigueiro ao SISBI-POA, os produtos poderão ser destinados também ao comércio estadual e interestadual, de acordo com a legislação federal que constituiu e regulamentou o SUASA.
Art. 5º A produção de leite e derivados com fins comerciais ficará condicionada à realização de exames periódicos de sanidade do rebanho, sendo obrigatória as vacinas da legislação vigente e testes de tuberculose, brucelose e mastite.
§ 1º Todo produtor que desejar comercializar produtos de origem animal e seus derivados deverá se cadastrar no órgão municipal competente.
§ 2º Estará habilitado à comercialização de leite e derivados, o produtor que estiver em acordo com os artigos anteriores e cujas instalações sejam consideradas em boas condições de higiene pelo SIM, o qual fará inspeções periódicas na propriedade.
§ 3º O não cumprimento a estas determinações sujeitará o produtor à imediata suspensão da entrega do leite e derivados.
Art. 6º A elaboração e comercialização dos produtos artesanais, comestíveis, de origem animal, receberão tratamento diferenciado e simplificado.

§ 1º Considera-se produto artesanal aquele obtido por método de processamento caracterizado por práticas tradicionalmente utilizadas pela produção caseira nas Unidades de Produção Familiar.
§ 2º Considera-se produto artesanal aquele produzido em escala que não ultrapasse a capacidade de produção da mão-de-obra familiar.
§ 3º Também serão considerados produtos artesanais, para efeitos desta Lei, aqueles provenientes de mão-de-obra familiar organizada em grupos coletivos de produção, legalmente constituídos.
Art. 7º De acordo com o artigo 8° da Lei Estadual n° 11.253/98, as instalações para estabelecimento de processamento artesanal de alimentos de origem animal serão diferenciadas de acordo com a escala de produção.
Parágrafo Único. As condições de instalação e os equipamentos mínimos necessários, considerando as exigências higiênico-sanitárias e as diferentes escalas de produção, serão definidas no decreto que regulamentará esta Lei.

Art. 8º Poderá ser cobrada Taxa de Inspeção dos estabelecimentos registrados no SIM, nos termos da Legislação tributária vigente e no regulamento da Lei.
Art. 9º As infrações às normas vigentes previstas nesta Lei, no seu respectivo regulamento ou na legislação pertinente, sem prejuízo das punições de natureza civil e penal cabíveis, são:

I – advertência, quando o infrator for primário ou não tiver agido com dolo ou má fé; 

II – multa, no caso de reincidência, dolo ou má fé;

III – apreensão ou inutilização das matérias-primas, produtos, subprodutos e derivados de origem animal, quando não apresentarem condições higiênica-sanitárias adequadas ao fim que se destinarem ou forem adulterados;

IV – interdição total ou parcial do estabelecimento, quando a infração consistir na falsificação ou adulteração de produtos ou se verificar a inexistência de condições higiênica- sanitárias adequadas.

Parágrafo Único. A interdição poderá ser levantada após o atendimento das exigências que motivaram a sanção.

Art. 10 Visando a aplicação desta Lei e a abertura de mercado para os produtos de origem animal, a Prefeitura Municipal poderá estabelecer parceria e cooperação técnica com os municípios vizinhos, Estado e a União.

Art. 11 O regulamento e atos complementares sobre a inspeção e fiscalização dos estabelecimentos referidos neste projeto serão criados através de decreto municipal especificados para este fim.
§ 1º O regulamento e atos complementares abrangerão:

I – a classificação dos estabelecimentos;

II – procedimentos para registro de estabelecimento;

III – as instalações e equipamentos dos estabelecimentos;

IV – a higiene dos estabelecimentos;

V – as obrigações dos proprietários, seus responsáveis ou prepostos; 

VI – a inspeção ante e post-mortem dos animais destinados ao abate;

VII – a inspeção e reinspeção de todos os produtos, subprodutos e matérias-primas de origem animal, perante as diferentes fases de industrialização e transporte;

VII – o registro de produtos bem como de seus rótulos e embalagens;

IX – as penalidades a serem aplicadas por infrações cometidas;

X  –  quaisquer  outros  detalhes  que  se  tornem  necessários  para  maior  eficiência  dos trabalhos de fiscalização e inspeção sanitárias.

Art. 12 Sem prejuízo das responsabilidades civil e penal cabíveis, a infração ás disposições desta Lei sujeitará o infrator às penalidades previstas na Lei nº 7.889, de 23 de novembro de 1989.

Art. 13 Poderá o Gestor Municipal solicitar participação do Conselho Agropecuário Municipal e da Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente na elaboração das normas e regulamentos da presente Lei.

Art. 14 O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que for necessário.
Art. 15 Os recursos financeiros necessários à implementação da presente Lei serão cobertos por verbas constantes do Orçamento Municipal.


Art. 16 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Formigueiro

 Em 18 de julho de 2019.
Jocelvio Gonçalves Cardoso
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